
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.442 - MG (2016/0273171-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DELSON AFONSO BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 16 DA LEI 
10.826/03. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO  RESTRITO. DELITO 
DE PERIGO ABSTRATO. CRIME DE MERA CONDUTA. COMPROVAÇÃO DA 
LESIVIDADE. PRESCINDIBILIDADE. TIPICIDADE CONFIGURADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESNECESSÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7/STJ.

I - A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, para a 
configuração do crime tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 - no caso, posse ilegal 
de munição de uso proibido/restrito -, é irrelevante o fato de haver perícia para se aferir 
a lesividade do artefato, por se tratar de delito de perigo abstrato (precedentes).

II - A revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados 
no decisório recorrido, quando suficientes para a solução da quaestio, não implica o 
vedado reexame do material de conhecimento. Em relação às condutas praticadas 
pelo réu, os elementos probatórios delineados no v. acórdão increpado são suficientes à 
análise do pedido ministerial, exigindo, tão somente, uma revaloração de tais elementos, 
o que, ao contrário, admite-se na via extraordinária.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator

Documento: 1571482 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.442 - MG (2016/0273171-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por DELSON AFONSO BARBOSA DA SILVA contra decisão de 

minha relatoria, na qual dei provimento ao recurso especial interposto pela acusação para 

afastar a absolvição do acusado no tocante ao delito do art. 16 da Lei 10.862/03.

Em suas razões, sustenta o agravante que, "diante da impossibilidade de 

formação de nova convicção sobre os fatos, acatar a pretensão recursal do Parquet de, 

apesar da ausência do exame pericial, confirmar a condenação de primeiro grau, 

implica, inevitavelmente, invasão à seara fático-probatório dos autos, esbarrando no 

óbice da Súmula n.º 07 deste Tribunal" (fl. 374).

Defende que "a necessidade da perícia nos artefatos, para ser constatada a 

real periculosidade do objeto utilizado, o seu real potencial de ofensividade, é 

indispensável para se comprovar a lesão ao bem jurídico tutelado"   (fl. 374).

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o decisum, apresento o feito à Quinta Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.442 - MG (2016/0273171-0)
  

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 16 DA LEI 10.826/03. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO  
RESTRITO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. 
CRIME DE MERA CONDUTA. COMPROVAÇÃO 
DA LESIVIDADE. PRESCINDIBILIDADE. 
TIPICIDADE CONFIGURADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESNECESSÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7/STJ.

I - A jurisprudência deste Tribunal é firme no 
sentido de que, para a configuração do crime tipificado 
no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 - no caso, posse ilegal 
de munição de uso proibido/restrito -, é irrelevante o 
fato de haver perícia para se aferir a lesividade do 
artefato, por se tratar de delito de perigo abstrato 
(precedentes).

II - A revaloração da prova ou de dados 
explicitamente admitidos e delineados no decisório 
recorrido, quando suficientes para a solução da 
quaestio, não implica o vedado reexame do material de 
conhecimento. Em relação às condutas praticadas 
pelo réu, os elementos probatórios delineados no v. 
acórdão increpado são suficientes à análise do pedido 
ministerial, exigindo, tão somente, uma revaloração de 
tais elementos, o que, ao contrário, admite-se na via 
extraordinária.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado:

"A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, para a 
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configuração do crime tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 - no caso, posse ilegal 
de munição de uso proibido/restrito -, é irrelevante o fato de haver perícia para se aferir 
a lesividade do artefato, por se tratar de delito de perigo abstrato.

Acerca da questão, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PORTE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. CRIME DE MERA 
CONDUTA. COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE. PRESCINDIBILIDADE. TIPICIDADE 
CONFIGURADA.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, os crimes previstos 
entre os arts. 12 a 18 do Estatuto do Desarmamento são considerados de perigo 
abstrato, notadamente em função da proteção do bem jurídico atinente à incolumidade 
pública.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo 
abstrato, razão pela qual é desnecessária a realização de exame pericial para aferir a 
potencialidade lesiva do artefacto. (HC n. 356.349/MS, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).

3. É irrelevante aferir a eficácia da arma de fogo para a configuração do 
tipo penal, que é misto-alternativo, em que se consubstanciam, justamente, as condutas 
que o legislador entendeu por bem prevenir, podendo até mesmo ser o simples porte de 
munição ou o porte de arma desmuniciada.

4. Agravo regimental improvido' (AgRg no REsp n. 1.616.779/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 18/11/2016, grifei).

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO  RESTRITO (ART. 16 DA LEI N. 
10.826/03). TIPICIDADE DA CONDUTA PRATICADA APÓS 23.10.2005. CAUSA 
EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE (ART. 32 DA LEI N. 10.826/03). DISPOSITIVO  
QUE DISCIPLINA A ENTREGA ESPONTÂNEA DE ARMAS. RESP. N. 1.311.408/RN 
(REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DA PENA DE MULTA. 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS PARA O SEU PAGAMENTO. OFENSA À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
5. A posse ou o porte ilegal de munição de arma de fogo de uso restrito 

configura o delito de perigo abstrato capitulado no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/03 
(Estatuto do Desarmamento), sendo dispensável a demonstração de efetiva situação 
de risco ao bem jurídico tutelado. Precedentes.

6. Ressalta-se que [a] criação de crimes de perigo abstrato não 
representa, por si só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal 
(STF, Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 96.759/CE, 2.ª Turma, 
Rel. Min. JOAQUIM  BARBOSA, DJe  de 11/06/2012).
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[...]
9. Habeas corpus não conhecido' (HC n. 298.154/RS, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/8/2016, grifei).

'CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. 
TRANCAMENTO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. CRIME 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e 
sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de munição, 
ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação 
do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Precedentes.

4. Tratando-se de crime permanente, impõe-se reconhecer  que, consoante 
entendimento desta Corte, é dispensável mandado de busca e apreensão, sendo 
permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em decorrência do 
estado de flagrância, não restando caracterizada a ilicitude das provas obtidas em tal 
diligência. Precedente.

5. Habeas corpus não conhecido' (HC n. 294.936/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/3/2016).

'PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. POSSE DE ACESSÓRIO DE USO RESTRITO. CRIME 
PERMANENTE. CARACTERIZAÇÃO DE ESTADO DE FLAGRÂNCIA. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CRIME DE MERA CONDUTA. FLAGRANTE OCORRIDO APÓS 
O PERÍODO DE VACATIO LEGIS INDIRETA. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de 
que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena 
de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Consoante entendimento desta Corte, em se tratando de crimes 
permanentes, é despicienda a expedição de mandado de busca e apreensão, sendo 
permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em decorrência do 
estado de flagrância, não restando caracterizada a ilicitude da prova obtida.

3. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à 
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desnecessidade de realização de perícia para a configuração dos crimes previstos nos 
arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, tendo em vista que se trata de crimes de mera 
conduta, que se concretizam com a simples posse ou guarda de arma ou munição sem 
a devida autorização pela autoridade administrativa competente.

4. Julgando recurso especial representativo de controvérsia, a Terceira 
Seção desta Corte firmou o entendimento de que o termo final da incidência da abolitio 
criminis temporária constante dos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, no que se refere à 
conduta de possuir armas de fogo de uso restrito ou de uso permitido com a numeração 
suprimida ou raspada, recai no dia 23 de outubro de 2005, uma vez que tal hipótese não 
foi alcançada pela prorrogação do prazo de descriminalização previsto na Lei n. 
11.706/2008.

5. A via do habeas corpus não é adequada à discussão de questões que 
demandam o reexame do conjunto fático-probatório.

6. Habeas corpus não conhecido' (HC n. 214.493/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, DJe de 12/3/2015, grifei).

'PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 384, § 4º, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ART. 16 DA LEI N. 
10.826/2003. POTENCIAL LESIVO. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. CRIME DE MERA 
CONDUTA. PERIGO ABSTRATO. ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. NECESSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 129 DO CP. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica, no sentido de que em 

relação às formas do crime descrito no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, sua 
caracterização não depende de perícia acerca do potencial lesivo da arma apreendida, 
tratando-se de delito de mera conduta, de perigo abstrato, o qual se consuma com a 
mera posse (ou porte) sem a devida autorização.

[...]' (AgRg no AREsp n. 376.403/PI, Sexta Turma, Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe de 20/2/2015, grifei).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este Tribunal Superior, razão pela qual dou provimento ao 
recurso especial para afastar a absolvição do recorrido no tocante ao delito do art. 16 
da Lei 10.862/03. Determino, desse modo, o retorno dos autos ao eg. Tribunal a quo 
para que prossiga no julgamento das demais teses suscitadas no recurso de apelação."

Outrossim, anoto que a revaloração da prova ou de dados explicitamente 

admitidos e delineados no decisório recorrido, quando suficientes para a solução da quaestio, 

não implica o vedado reexame do material de conhecimento. Em relação às condutas 
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praticadas pelo réu, os elementos probatórios delineados no v. acórdão increpado são 

suficientes à análise do pedido ministerial, exigindo, tão somente, uma revaloração de tais 

elementos, o que, ao contrário, admite-se na via extraordinária.

Desse modo, a análise do presente recurso especial não perpassa pelo exame 

do conjunto probatório, de forma que resta afastada a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesses termos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0273171-0 REsp 1.632.442 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024121394308003  121388706  121394308  13887063720128130024  
13943080920128130024  24121394308

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : DELSON AFONSO BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELSON AFONSO BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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